ENTREGA DE UM CONJUNTO DE HABITAÇÕES NA ILHA TERCEIRA QUE INCLUEM SINISTRADOS DO SISMO DE 1980

Terra Chã, 14 de Março de 2002 

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

O momento que hoje aqui vivemos é motivo de grande satisfação para o governo e para as autarquias. Não é todos os dias, infelizmente, que podemos dar passos significativos na resolução de um dos maiores problemas sociais que os Açores têm há décadas – o problema da qualidade e da quantidade das habitações, que atinge sobretudo os estratos da população com menores recursos, e que conheceu, nos casos da Terceira, em 1980, e do Faial e do Pico, em 1998, outra dimensão e outros desafios.

A resposta aos problemas habitacionais é sempre mais complexa, em razão dos elevados recursos próprios que mobiliza dos orçamentos dos Estados e das Regiões, sem que, para o efeito, tenham surgido, até hoje, por parte da União Europeia, meios de co-financiamento para uma vertente tão importante da política de coesão social, que tem, aliás, um impacto reprodutivo, através do sector industrial da construção civil, nas pequenas como nas grandes economias dos Estados Membros.

Por isso, as políticas habitacionais acabam por estar correlacionadas com as capacidades financeiras nacionais e regionais, sendo que os Estados e Regiões que mais precisam e menos recursos têm são os que menos continuam a poder fazer. Enquanto essa situação não se modificar, e face à contínua emergência social do investimento na habitação, temos que mobilizar o máximo de recursos e multiplicar as parcerias, quer com o sector privado, quer na interacção dos níveis dos poderes públicos, fazendo concorrer para o efeito as autarquias, o governo regional e o governo central.

Encontra-se contratualizada a construção de 1.142 habitações nos Açores, em que o Governo da República tem assegurado 50% do dinheiro necessário e os restantes 50% são suportados pelo Governo Regional. Através desses contratos compete às autarquias gerir as obras e entregá-las concluídas aos seus beneficiários. É o que estamos a fazer hoje perante 21 famílias – mas sempre com o pensamento nos imensos casos que ainda temos para resolver – e é o que faremos, em Abril ou Maio, quando se proceder à entrega de 50 moradias na Serra de Santiago, concelho da Praia da Vitória, ou dentro de um mês com mais 19 habitações na Terra-Chã, 34 na Urbanização do Lameirinho, cinco em São Sebastião, oito em São Bartolomeu e cinco em Santa Bárbara.

A recuperação do parque habitacional do Faial e do Pico, afectado pelo sismo de 1998, foi um inesperado contratempo e constitui um grande desafio que agora mobiliza anualmente mais de 20 milhões de euros. No processo de reconstrução, que tem sido e deve continuar a ser apoiado pelo Governo da República, já foram dados como concluídos 894 casos e encontram-se 667 obras em curso, para além de outras centenas incluídas em empreitadas já adjudicadas. Como é natural que aconteça, estão felizes as famílias que já têm os seus casos resolvidos ou em obra e ansiosa a que aguardam pela sua vez. Lá chegaremos, o mais rapidamente que os recursos financeiros postos à nossa disposição o permitam, mas hoje é também dia de recompensar famílias que vivem há 22 anos em módulos e barracas desde o Sismo da Terceira em 1980. Isso quer dizer que há pessoas que nasceram, cresceram e já entraram no mercado de trabalho ou já constituíram novas famílias, sem que a reconstrução do Sismo tivesse batido à sua porta.

Infelizmente, porém, a sucessão de calamidades naturais que atingiram os Açores não repercutiram os seus efeitos nefastos apenas no parque habitacional. Pelo contrário, afectaram fortemente infra-estruturas e equipamentos colectivos por toda a Região, obrigando a uma luta constante e a um reinvestimento oneroso na reabilitação de tudo o que foi destruído nas nossas ilhas.

O porto da Praia da Vitória – o único porto comercial que ainda não tinha sido afectado nos últimos 6 anos - há pouco mais de dois meses, viu o seu Molhe Sul destruído em 60% e significativamente reduzida a sua capacidade operacional. Imediatamente, o governo decidiu avançar com uma intervenção de emergência visando proteger o terrapleno do sector comercial.

O projecto para reparação definitiva e reforço do porto está já em elaboração. Contudo, o valor dessa obra imprevista, que rondará os 30 milhões de euros, ultrapassava a disponibilidade existente em função dos compromissos da respectiva Medida do PRODESA, ameaçando a sua execução e a prioridade que esta intervenção constitui. É por isso que, com grande satisfação, posso hoje anunciar que por decisão já assumida e formalizada pelo Governo da República, no passado dia 5 de Março, a recuperação do Porto da Praia da Vitória será uma realidade e tem já o seu financiamento comunitário garantido, constituindo a primeira prioridade da Reserva de Programação do III Quadro Comunitário de Apoio. Até à reprogramação, o financiamento intercalar da obra será assegurado através de transferências internas no âmbito do PRODESA e por recurso a outros instrumentos financeiros comunitários.

Ficará, assim, ultrapassada mais uma contrariedade que nos atingiu.

Volto ao motivo que aqui nos reuniu, terminando com as minhas felicitações às pessoas e às famílias que conquistaram hoje o seu direito à tranquilidade do acolhimento de um lar, e que iniciam uma nova fase – uma fase melhor – da sua vida. 

Muitos parabéns.
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